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LEI Nº 8.171, DE 17 DE JANEIRO DE 1991 
 

 

Dispõe sobre a política agrícola. 

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO XIX 

DA IRRIGAÇÃO E DRENAGEM 

 

Art. 84. A política de irrigação e drenagem será executada em todo o território 

nacional, de acordo com a Constituição e com prioridade para áreas de comprovada aptidão 

para irrigação, áreas de reforma agrária ou de colonização e projetos públicos de irrigação. 

 

Art. 85. Compete ao Poder Público: 

I - estabelecer as diretrizes da política nacional de irrigação e drenagem, ouvido o 

Conselho Nacional de Política Agrícola (CNPA); 

II - coordenar e executar o programa nacional de irrigação; 

III - baixar normas objetivando o aproveitamento racional dos recursos hídricos 

destinados à irrigação, promovendo a integração das ações dos órgãos federais, estaduais, 

municipais e entidades públicas, ouvido o Conselho Nacional de PolíticaAgrícola (CNPA); 

IV - apoiar estudos para a execução de obras de infra-estrutura e outras referentes 

ao aproveitamento das bacias hidrográficas, áreas de rios perenizados ou vales irrigáveis, com 

vistas a melhor e mais racional utilização das águas para irrigação; 

V - instituir linhas de financiamento ou incentivos, prevendo encargos e prazos, 

bem como modalidades de garantia compatíveis com as características da agricultura irrigada, 

ouvido o Conselho Nacional de Política Agrícola (CNPA). 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 12.787, DE 11 DE JANEIRO DE 2013 
 

 

Dispõe sobre a Política Nacional de Irrigação; 

altera o art. 25 da Lei nº 10.438, de 26 de abril 

de 2002; revoga as Leis nºs 6.662, de 25 de 

junho de 1979, 8.657, de 21 de maio de 1993, 

e os Decretos-Lei nºs 2.032, de 9 de junho de 

1983, e 2.369, de 11 de novembro de 1987; e 

dá outras providências.  

 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º Esta Lei institui a Política Nacional de Irrigação, a ser executada em todo o 

território nacional.  

 

Art. 2º Para os fins desta Lei, entende-se por:  

I - agricultor irrigante: pessoa física ou jurídica que exerce agricultura irrigada, 

podendo ser classificado em familiar, pequeno, médio e grande, conforme definido em 

regulamento; 

II - agricultor irrigante familiar: pessoa física classificada como agricultor 

familiar, nos termos da Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, que pratica agricultura irrigada;  

III - agricultura irrigada: atividade econômica que explora culturas agrícolas, 

florestais e ornamentais e pastagens, bem como atividades agropecuárias afins, com o uso de 

técnicas de irrigação ou drenagem;  

IV - projeto de irrigação: sistema planejado para o suprimento ou a drenagem de 

água em empreendimento de agricultura irrigada, de modo programado, em quantidade e 

qualidade, podendo ser composto por estruturas e equipamentos de uso individual ou coletivo 

de captação, adução, armazenamento, distribuição e aplicação de água;  

V - infraestrutura de irrigação de uso comum: conjunto de estruturas e 

equipamentos de captação, adução, armazenamento, distribuição ou drenagem de água, 

estradas, redes de distribuição de energia elétrica e instalações para o gerenciamento e 

administração do projeto de irrigação;  

VI - infraestrutura de apoio à produção: conjunto de benfeitorias e equipamentos 

para beneficiamento, armazenagem e transformação da produção agrícola, para apoio à 

comercialização, pesquisa, assistência técnica e extensão, bem como para treinamento e 

capacitação dos agricultores irrigantes;  

VII - infraestrutura das unidades parcelares: conjunto de benfeitorias e 

equipamentos de utilização individual, implantado nas unidades parcelares de projetos de 

irrigação;  
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VIII - infraestrutura social: conjunto de estruturas e equipamentos destinados a 

atender às necessidades de saúde, educação, segurança, saneamento e comunicação nos 

projetos de irrigação;  

IX - unidade parcelar: área de uso individual destinada ao agricultor irrigante nos 

Projetos Públicos de Irrigação;  

X - serviços de irrigação: atividades de administração, operação, conservação e 

manutenção da infraestrutura de irrigação de uso comum;  

XI - módulo produtivo operacional: módulo mínimo planejado dos Projetos 

Públicos de Irrigação com infraestrutura de irrigação de uso comum implantada e em 

operação, permitindo o pleno funcionamento das unidades parcelares de produção;  

XII - gestor do Projeto Público de Irrigação: órgão ou entidade pública ou privada 

responsável por serviços de irrigação.  

 

CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS 

 

Art. 3º A Política Nacional de Irrigação rege-se pelos seguintes princípios:  

I - uso e manejo sustentável dos solos e dos recursos hídricos destinados à 

irrigação;  

II - integração com as políticas setoriais de recursos hídricos, de meio ambiente, 

de energia, de saneamento ambiental, de crédito e seguro rural e seus respectivos planos, com 

prioridade para projetos cujas obras possibilitem o uso múltiplo dos recursos hídricos;  

III - articulação entre as ações em irrigação das diferentes instâncias e esferas de 

governo e entre estas e as ações do setor privado;  

IV - gestão democrática e participativa dos Projetos Públicos de Irrigação com 

infraestrutura de irrigação de uso comum, por meio de mecanismos a serem definidos em 

regulamento;  

V - prevenção de endemias rurais de veiculação hídrica.  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IV 

DOS INSTRUMENTOS 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção III 

Dos Incentivos Fiscais, do Crédito e do Seguro Rural 

 

Art. 11. Os projetos públicos e privados de irrigação poderão receber incentivos 

fiscais, nos termos da legislação específica, que observará as regiões com os mais baixos 

indicadores de desenvolvimento social e econômico, bem como as consideradas prioritárias 

para o desenvolvimento regional.  

 

Art. 12. O crédito rural privilegiará a aquisição de equipamentos de irrigação mais 

eficientes no uso dos recursos hídricos, a modernização tecnológica dos equipamentos em uso 

e a implantação de sistemas de suporte à decisão para o manejo da irrigação.  
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Art. 13. O poder público criará estímulos à contratação de seguro rural por 

agricultores que pratiquem agricultura irrigada.  

 

Art. 14. No atendimento do disposto nos arts. 11, 12 e 13, o poder público poderá 

apoiar, prioritariamente, os agricultores irrigantes familiares e pequenos.  

 

Seção IV 

Da Formação de Recursos Humanos, da Pesquisa Científica 

e Tecnológica, da Assistência Técnica e do Treinamento 

dos Agricultores Irrigantes 

 

Art. 15. O poder público incentivará a formação e a capacitação de recursos 

humanos por meio da educação superior e tecnológica, voltadas para o planejamento, a gestão 

e a operação da agricultura irrigada.  

 

Art. 16. As instituições públicas participantes do Sistema Nacional de Pesquisa 

Agropecuária, de que trata a Lei nº 8.171, de 17 de janeiro de 1991, poderão dar prioridade à 

implementação de projetos de pesquisa e transferência de tecnologia em agricultura irrigada.  

 

Art. 17. O poder público garantirá ao agricultor irrigante familiar assistência 

técnica e extensão rural, em projetos públicos e privados de irrigação.  

Parágrafo único. As ações de assistência técnica e extensão rural articular-se-ão 

com o Ministério do Desenvolvimento Agrário e o Ministério da Integração Nacional, 

observando-se a Lei nº 12.188, de 11 de janeiro de 2010.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 


